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INFORMATIVO Nº 8 – Novembro/2010
 

  

1. O STF, em Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (26.929-DF), reconhece que o dispositivo constitucional que trata dos profissionais da saúde (art. 37, XVI, ‘c’) não traça nenhum critério objetivo que permita a distinção entre contratos permanentes ou não permanentes de emprego, sendo lícito presumir que a ilicitude de cumulação se configura no próprio ato de contratação ou admissão do profissional.

 
2. O STJ (Recurso especial nº 1.216.168–RS), no caso da governadora Yeda Crusius - RS, reafirma que o entendimento das turmas de direito público do Tribunal é no sentido da aplicabilidade da lei de improbidade administrativa aos agentes políticos.
 
3.  O entendimento do STJ (Recurso especial nº 1.089.492-RO) é no sentido de que, ainda que prescritas as sanções de improbidade administrativa, a ação civil pública deve prosseguir quanto ao pleito ressarcitório, o qual é imprescritível. 

 
4.  No Recurso especial nº 1.200.850–SP, o STJ analisa os requisitos necessários para a desconsideração da personalidade jurídica (demonstração do desvio de finalidade ou demonstração da confusão patrimonial).
5.  Na Apelação com revisão n° 990.10.039116-0-TJ/SP, prova emprestada da esfera criminal, sobre o mesmo fato apurado em ação de improbidade administrativa, é considerada válida para fins de procedência da ação.

 
6. O TJ/SP (Apelação com revisão n° 994.09.243691-5) confirmou sentença de procedência de ação civil pública de nulidade de licitação e contrato cumulada com improbidade administrativa, ajuizada na comarca de Leme, pelo colega Vlademir Aparecido Soares, em razão da licitação dirigida pelas cláusulas do edital ("ao exigir que os interessados fornecessem além do software, equipamentos de informática, mobiliário e capacitação de pessoal, quando ali introduziu também a aquisição de laboratórios)  favorecendo, pela ausência de competição, a contratação da empresa Instituto de Tecnologia Aplicada à Informação – ITEAI.

 
7.  O TJ/SP (Apelação n° 994.08.203148-4) confirmou condenação por ato de improbidade administrativa, de ação ajuizada pelo colega Carlos Rinard, na comarca de Assis, por conta da concessão de uso de bem público sem licitação, com incidente de declaração da inconstitucionalidade de lei municipal.

 
8.  A ação civil pública ajuizada pelo colega André Luis de Sousa, da comarca de Jales, questionando a ilegalidade e improbidade da concessão de uso de bem público, sem licitação, para particular, em evidente desvio de finalidade, foi julgada procedente pelo  TJ/SP (Apelação com revisão n°. 990.10.048552-0).
 
9.  É viável pregão para licitação de concessões de uso de áreas comerciais nos aeroportos brasileiros, com critério de julgamento na maior oferta, uma vez que atende o interesse público e porque se concretizam os princípios da eficiência, isonomia, impessoalidade, moralidade, dentre outros. (Acórdão nº 2844/2010-Plenário, TCU-011.355/2010-7)
 
10.   O TJ/SP (Agravo de Instrumento n° 990.10.458910-0) garante a concessão de liminar que defere a indisponibilidade de bens suficientes para a garantia de ressarcimento ao erário, já que presentes os requisitos necessários à concessão da medida.

 
11.   O Judiciário da comarca do Guarujá reconhece nepotismo cruzado e ato de improbidade administrativa na nomeação de sobrinho de vereador para ocupar cargo em comissão na Prefeitura, julgando procedente ação ajuizada pelo colega André Luiz dos Santos, sobre fato superveniente à edição da Súmula 13 do STF.

 
12.  Na apelação cível com revisão nº 250.353-5/8-00, o TJ/SP analisa a natureza jurídica do inquérito civil e a viabilidade da decretação do sigilo da investigação quando houver interesse público.

 
13. O parecer jurídico, mesmo aquele de caráter eminentemente opinativo, pode ensejar a responsabilização do agente que, injustificadamente, descuidou do seu dever de bem opinar e orientar (Acórdão n.º 2739/2010-Plenário, TCU-019.814/2007-1, rel. Min. Augusto Nardes, 13.10.2010)

 
14. Pregão para serviços de coleta seletiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e destinação final de resíduos (Acórdão n.º 2749/2010-Plenário, TCU-017.914/2010-8, rel. Min. Raimundo Carreiro, 13.10.2010)

 
15. Em ação civil pública proposta pelo colega Sérgio Campanharo, que aponta ilegalidades na celebração e execução de Termo de Parceria firmado entre a Prefeitura de Assis e OSCIP (Qlaly-Vita) para gestão de serviços de saúde, na comarca de Assis, o TJ/SP mantém a indisponibilidade dos bens decretada pelo juízo de 1º grau. (Agravo de instrumento nº 990.10.252369-1)
 
16.  A Procuradoria Geral de Justiça ajuizou ação direta de inconstitucionalidade de artigo de lei, do município de Marília, que eleva determinados cargos ao rol dos secretários de governo, com emprego de artifício que – dolosamente ou não – afastou a incidência da Súmula Vinculante nº 13 – STF nos cargos de provimento em comissão enumerados no dispositivo, evidenciando o abuso do poder de legislar e inconstitucionalidade reconhecida por ofensa aos princípios da moralidade e da impessoalidade, previstos no art. 111 da CE.

